
~ -

• 

• 

n SI 0.1. 1.( • • oi- . LI-92 
, AS? z~e -g3 16-~-93 soesT. 

l e 

- ._~- ... 

J--- - ~ 

NTO: 

~--------_. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 
(DO SR. LUIZ CARLOS SANTOS) 

• 

Altera o artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho, permitindo 

incorporar ao aV1SO prévio reajuste salarlal coletivo concedido no 3CU 

curso. 

~ 
~ DESPACHO: TRABALHO, DE ADMINIST. E SERVo PÚBLICO - CONSTITUIÇAO E JUSTI 

ÇA E DE REDAÇAO(ART.54) - ART.24, 11 

À COM. DE TRABALHO ).2 (.. '7 _..........::....::..:..~-=-==--::...:..::..=..:....:.=.::..::.=... ____________ em _ - de ~ {1, de 19 ;<...,I 
~7~~- -~~~~-

DISTRIBUIÇÃO 

, err0;4.. J./ 19 Cf2 

e Õ8i=úfço e~ 

______________________________ , em 19 __ __ 

_____________________________ , em 19 __ __ 

________________________________ , em 19 ___ 

______________________________ , em 19, __ __ 

______________________________ , em 19 __ __ 

_____________________________ , em 19 __ __ 

. __________________ ----___________ , em 19 __ __ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N9 2.298, DE 1991 
(DO SR. LUIZ CARLOS SANTOS) 

Altera o artigo 487 da Consolidação das Leis do Traba 

lho, permitindo incorporar ao aviso prévio reajuste sa 

larial coletivo concedido no seu curso. 

ÀS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚ 
BLICO; Em CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO(ART.54) -
ART . 24, I I . 

_ , t~ ----GER 20.01.0007 .6 - (SET/88) 
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CÃMARA DOS DEPUTADOS .) . 

-

Em 

PROJETO DE LEI NºUqf , DE 1991 

( Do Sr . LUIZ CARLOS SANTOS ) 

Alte ra o art~ da 

~i cI(~nt (.,: . 

Consolida 

ção das Leis do Trabalho, aercsoelIba,!!. 

do \,~ dlgpm;;;t OVO Q'l9.'e permi t~~incorpo 
, 

rar a o aviso previo reajuste salarial 

coletivo concedido no seu curso . 
oi 

O CONGRESSO NACIONAL decreta : 

Art . lº O art . 487 da Consolidaçao 

das Leis do Trabal ho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5 . 45 2 , de 

lº de maio de 1943, passa a viger acrescido do seguinte § 5º 

" Ar t . 487 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
§ 5º - O reajustame nto salarial co l e ti 

vo determinado no curso de aviso previo 

beneficia o empregado pré-avisado da 

despedida, mesmo que te nha recebido 
, 

antecipadament e os salarios co rrespon 
, 

dentes ao periodo de aviso, qu e integra 

o seu tempo de serviço para todos os 

efeitos legais . 

" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

GEA 20 .01.0050.5 - (ABA/91) 



CAMAR A DO S D E P UTA DOS 
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Art. 2 Q Esta l e i entra em vi go r na 

data de sua publicaçao . 

Art . 3 Q Revogam-se as disposi ç oes em 
, 

contrario. 

JUSTIFICAÇÃO 

, 
Esta concebida nos seguintes termos o 

Enunciado n Q 5, do Tribunal Superior do Trabalho: 

"O reajustamento salarial coletivo de 
, 

terminado no curso do aviso previo be 
, 

neficia o empregado pre-avisado da des 

pedida, mesmo que tenha recebido os 
, , 

salarios correspondentes ao periodo de 

aviso, que integra o seu tempo de ser 

viço para todos os efeitos legais." 

• Tratando-se, portan t o, de 
A 

jurispruden 
, 

cia pacifica e tranquila, impoe-se que seus preceitos passem a 

constar da legislação trabalhista, com o que serão evitados 

pleitos judiciais cujos resultados já podem, de antemão, ser 

previstos . 

Sala das S essões,;26de~/lç, '1/ 

Deputado LU Z C 

GER 20.0 1.0050. 5 - (ABR/91l 



/ 
". 

• 

• 

• 

f 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

CONSOLIDAÇÃO 
DAS 

LEIS DO TRABALHO 

. . . ................... -- . .. . . -.................. .. ........... . . .. ............. . ..... .. .. . 

DECRETO-LEI N. 5.452, DE 1~ DE MAIO DE 1943* 

AproVII 11 ConsoIidllçlo dlls L~s do Trtlbalho. 

• , 

.. .. ...... . .... ... . ... .. . . .. ................. . . ... ... .. . . . .... . _ ....... . .. .. . .. .... , .... ......... ~ 

TITULO IV 
DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO* 

.. .. ........................ . ................................... ... ................... .. .. . .... . ... . 

CAPiTULO VI 
DO AVISO PRtvIO· 

• Art. 487. NIo havendo prazo estipulado, a parte Que, sem justo motivo, QUiser rescin­
dir o contrato deverá avisar a outra da sua resoluçAo com a antecedência mlnima de: 

I - 8 (oito) dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior; 

Inciso com rtKktç60 dttdll ptt/IJ Lm n. T.5l?, ih 2fr T2- T96T. ~ fI$'" inciso. O 
1IIt. r.', XXI, dll CF de T988 g",.n"'IIO$ tnJblllhlldonn urbllnos ti flIrM o .""'0 ~ 
proporcionlllllO tefTJXJ ih ~o. sendo no rnlnimo ih trinr. diM. 

11 - :I) (trinta) dias 801 que percebei em por QUinzena ou mAs, ou que tenham mais de 
12 (doze) ~ de serviço na empresa. 

Ind$o com I~ dtIdtI".. Ltli n . U;3(1 de ~12- 196T. VIde art. r.'. XXI. dII CF 
de 1988. 
Vide. ... rIDo,nv;o, 0$ Encmci«Ios 4 14, 3T. tI4. 73, 163. T82. zrJ. 153 do 
TST. 

§ 1 ~ A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empreoado n direito 801 

, A CF de 1988. em -.. 1Irt. 7~. XXI. garante ao trllbelhador 8\Iiso Jrivio propoI cioo l1li ao tempO de ~. 
ço. sendo no mlnirno de trinta dias. nos termos da Ieo . 

salários correspondentes ao prazo do aviso . garantida sempre a integraçao desse perlodo 
no seu tempo de serviço . 

§ 2~ A falta de aviso prévio por pane do empregado dá ao empregador o direito de 
descontar os salários correspondentes ao prazo respect ivo . 

§ 3~ Em se tratando de salário pago na base de tarefa. o cálculo . para os efeitos dos 
parágrafos anteriores. será feito de acordo com a média dos ultimos 12 (doze ) meses de 
serviço . 

§ 4~ ~ devido o aviso prévio na despedida indireta. 
. -
§ 4.' lIC"m:~nrlldo (J6I. Lm n. 7. '08. de 51 T983 . 

.. . ....... ... .................. .. ...................... .. .. ............. ~ .. ..... _ ............ .. .. .... .......... .. ......... .. ......... L_ " 

. ....................... _-_ .. . ............... - .. _-_ ....... _ .. _-_ ........ _- ..... _- .... ... ..................... . 

GER 20.01.0050.5 - (ABR/91 ) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

CO ... ssJ.O DE TRABALHO DE AD".M.STRAÇJ.O E SERV.ÇO POBLlCO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N! 2.298/91 

Nos termos do art . 119, caput, lI, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, alterado pelo art . 1~, 1, da Resolução n~ 10191, o S1'. Presidente 
determ inou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de 
prazo para apresentação de emendas, a parti1' de 02108193, p01' cinco sessões. 
Es,otado o prazo, não foram recebidas emendas ao Subst1tutivo oferecido pelo 
Relato1'. 

Sala da Comissão, em 09 de agosto de 1993. 

C 
TaHta 

Secretária 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

Ofício nº 417/93 
Brasília, 9 de setembro de 1993. 

, .. , I j ,.. .) ., .. " j .. , ...... , 
o. • • J. \' .. I;:. ". '::> ~': ... 

Senhor Presidente, 
[: In I ti / {7 ~ / ? :J ,., , ..... , .... , ··1 .. ,., y'. .., o. I::. ::~ I. ":, .. I::. 

Comunico a V.Exa., para os fins previstos no artigo 58 
do Regimento Interno, que esta Comissão APROVOU, com 
substitutivo, o PROJETO DE LEI Nº 2.298/91 - do Sr. Luiz Carlos 
Santos - que "altera o artigo 487 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, permitindo incorporar ao aviso prévio reajuste 
salarial coletivo concedido no seu curso " , e o Projeto de Lei 
nº 3.018/92, apensado. 

Solicito que sejam tomadas as devidas providências. 

Atenciosamente, 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
N E S T A 

GER 3.17.23.004-2 • (MAII93) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N9 2298/91 

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 19, I, da 
Resolução n9 10/91, o Sr. Presidente determinou a abertura­
e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apre 
sentação de emendas, a partir de 19 / 04 / 92 , por cinco sessões-:­
Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissã abril de 199 2 . 

~ 

Antonio <iUIIUZa Santana 

GER 20.01 .0050.5 - (AGO/901 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

Projeto de Lei nº 2.298, de 1991 

"Altera o artigo 487 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
permitindo incorporar ao aviso 
prévio reajuste salarial coletivo 
concedido no seu curso" 

AUTOR: Deputado Luiz Carlos Santos 

RELATOR: Deputada Maria Laura 

APENSO: Projeto de Lei nº 3.018, de 1992, do Deputado Luiz 
Carlos Santos. 

I - RELATÓRIO 

O Deputado Luiz Carlos Santos, através do Projeto 

de Lei 2 . 298/91 , pretende 

das Leis do Trabalho o 

agregar ao tex1:0 da 

enunciado da Súmula nº 5 Consolidação 

do Tribunal 

extensivo ao 

Superior do 

trabalhador, 

Trabalho, que determina ser 

no curso do aviso prévio, o 

reajustamento coletivo estabelecido neste período, mesmo que 

o pré-avisado já tenha recebido antecipadamente os salários 

do aviso. 

Com intenção similar, o Projeto de LI?i nº 

3.018/92, do mesmo autor, incorpora ao art. 487 da CLT o 

enunciado da Súmula nº 94 do TST, que pacifica o 

entendimento de que o valor das horas extras habituais 

integra o aviso prévio indenizável. 

É o relatório. 

GER 3.17.23.004·2 • (MAV93) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

11 - VOTO DO RELATOR 

Os Projetos de Lei sob exame pretendem tão somente 

integrar, no corpo da CLT, duas matérias que já formaram 

jurisprudência pacífica nas cortes 

enunciados das súmulas do TST, no 

trabalhistas. Cono aos 

mesma publicidade que às 

entanto, nao é 

leis, julgamos oportuna 

dada a 

e até 

didática a iniciativa do ilustre Deputado Luiz Carlos 

Santos. 

Pelas razões expostas, somos pela aprovaç:ao do 

Projeto de Lei nº 2.298/91 e seu apenso, na forma do 

substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em r de t ~ de 19 93 

~ 
Deputada Maria Laura 

Re atora 

GER 3.17.23.004-2 - (MAV93) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 2.298, DE 1991 

Acrescenta dispositivos ao 
art. 487 da Consolidaçiío das 
Leis do Trabalho. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 487 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943, passa a viger acrescido dos seguintes parágrafos: 

ti Art. 487 ........................... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
§ 5º O valor das horas extraordinárias 
habituais integra o aviso prévio indenizado. 

§ 6º O reajustamento salarial coletivo, 
determinado no curso do aviso prévio, 
beneficia ao empregado pré-avisado da 
despedida, mesmo que tenha recebido 
antecipadamente os salários correspondentes 
ao período do aviso, que integra seu tempo de 
serviço para todos os efeitos legais." 

Art. 2 º 
publicação. 

Esta Lei entra em vigor na data ae sua 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

30368500.080 

Sala da Comissão, em ~ 

Deputada 
Relato 

e , de 1993 

GEA 3.17.23.004-2 - (MAI/93) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO POBLlCO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N! 2.298/91 

Nos termos (10 :~Ht. 119, ca:put, II, do Reg1mento Interno da C.âmaia dos 
Depuhvlos .. 3.1teT~.do pelo 3:rt:. t::, L da Resolu..ç3.0 n~ 10/9 L o S-r-. P r-es1dente 
deteTtn 1nou :~. a beTtura - e f.11\fuJ,gação na Or-den·L do D1a das C.om 1ssões - de 
{J"i'·d.ZO p3.Y:2I. apresentação .:te emendas .. :~. {Ja-r-th' de 02108/93, pOi' C1nco sessões . 
E'" gotado o pT:~.ZO .. rd.o fO·(:2I.m ·(-ece h1das emendas ao SlJ.hstttut1\fO oferec1do pelo 
Rehtm·. 

Sa h da C.om 1SS5.0, em 09 d.e agosto de 1993. 

~~ 
Ta Hta .. eda d.e A lrnekla 

Secretár1a 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSÃO DE TRABAL O, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

PROJE TO DE LEI N° 2.298, DE 1991 

.... 
PARECER DA COMISSAO 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, em reunião ordinária realizada hoje, APROVOU, 
unanimemente, com substitutivo, o Projeto de Lei n Q 2.298/91 e 
o Projeto de Lei nº 3.018/92, apensado, nos termos do parecer 
da Relatora. 

Estiveram presentes os senhores Deputados Paulo Paim, 
Presidente, Paulo Rocha I Vice-Presidente, Carlos Alberto 
Campista, Chico Amaral, Edson Mene zes Silva, Maria Laura, 
Ernesto Gradel la, Jabes Ribeiro, Jair Bolsonaro, Jaques Wagner, 
José Carlos Sabóia, Marcelo Luz, Pedro Pavão, Raquel Cândido, 
Waldomiro Fioravante e Zaire Rezende. 

GER 3.17.23.004-2 - (MAII93) 

Sala da Comissão, em 1º de setembro de 1993. 

PAIM 

nh '~ 
Depu tada "'1A~ LAURA 

Relatora 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMiS::::;:;';'O DE TRABAlHO r DE AOMINISTF: .... Ç:i\o E SEiWiÇO PÚEliCO 

CIIBCTITUTI', 'O Ar.íiT A-Díi OCLA l~íik~ICCAO Ali pOli ICTII 
..JIJ -Jltl IIY' a~ULIIH 'J' L 1-'"'JIVii"l-I~1'-'\ U liU-JLIU 

DE LEI N!! 2.29R_ DF 1991 

.6.C~fe:::c:et-lt,~ fj!:~!:)c::~:itj·· .. cJ::· EICI ,::srt. 4:::7 (1.3 

C::on::::olidaç:~o da:~: Lei:~: do Trabalho. 

D CONGRESSO NACIONp.L decret3: 

.~.ft. 1~. IJ .6.rt. 487 da C::on:solidaç:~o da:~: Lei:~: do 
ç:, c,I,-_, r'f ~.-.rcr' '-"-','=' .-.!! k, 4k '-::1 ,.-l...J~_- ~.'.!! I·...J-i~_-.· rf-f.:j- '!I'_-' ,j.:=._. 1 '--14' ") ~'-:j'-"-':j- :j-,__ L· ,_.1 __ ( "_" .'_ '_·1 i I '_. '_'~.' I. I. I. i'_ __1._ 1-' .~_::.. . 

.;-. - ,I Ilt- t..::.-:-· r. =:ar :;"r::.~ -.-;"" ..:.e~I_~ 1.1_. ,,;. I-" ...JJ u~ • ...J,I_' . ..; .. 

'-j_._'~--l­Ir f' f::!i rl.::..:ji...JU. 

;õ/. rt .o!l-~"7 
,u, .. Lf I=l I' - _ .••.....•.•. _ 

Trabalho ... ::rpro\,'ada 
'.,.·!ger acre:;cido do::: 

§ t;!!. I] reap_Etamento .=:alari,::,1 ,::oleti··.·,o .. deterrítit-,.::,do no c ur:~:o do a',,'!~:o 

ç:,ré\,'io .. beneficia ·:-:to emmeCiado Dré-a""'i:~:ado da de:~:Dedida. me:~'mc, Ciue tenha 
• _. I I 1 

recebido antecipadamente Co:~: :~:.::JiélÍio:~ corre:~:pondente~: ao per rodo do av!:~:o .. que 
. t L j ' j ..,. " !n .egr a :~:e.u tempo I e :~:er""'Iç:o para tcu O~: o:::: etelto:I:~: legal~:. 

b.fr I _._ • 

. \ -t .LJ,t .. 

'-10 
~-. 

-,D 
.':t- _ 

• I':='··;! 
L-- '-- f-' "_"" 

~:; ala da C::orÍli:~::::ão .. em 1!! de :~:etembro de 1 ~393 

r l _ - -, j - t- t -
r!~::::: f::! I.e 

DeDuta.t~ A U'.URA 
1=' -I ::.I-.-.r =­. fe- '~:'_'f I...J 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N!! 20298-A, DE 1991 
[do S r. Luiz Carlo:::~ Santo:: J 

P.ltera ao artigo 487 da Consoiidaç ão da:s Leis do Trabalho , permitindo 
incorporar ao avi:~:o pré·· ... io reaiu~:te ~: alarial c oleti·· ... o c oncedido no :~:eu 

c;1.Jr::o. 

[.6.:s Comi:s:sôes de Trabalho, de P.dministr ação e S er"liço Público e de 
Con:stituição e J wJ iça e de R edação V~.rt. 54] o .t...rt. 24, 11) 

SUMÁRIO 

o Projeto Inicial 

I I Dr~·;=tn - p~'r' - dó PL tO a 'J 1)1 O .1'3') II - I IJ\'=' . _, d '=' I .:~.:l J o 1- .,J . 'J/ . ~ 

ill - N a Comissão de Trabalho, de p.dmini:str ação e Serviço P I.Jblico: 
I I ' ::l ..J 

o termo (]e receOlrnento I e emenuas 
o parecer do Relator 
o sub~: titut ivo oferecido pelo Relator 
o termo de recebimento de erl1end.:j:~ .:lO s:ub:~titutivo 
o parecer da Comi:s:são 
o $ubstitutivo adotado pela Comisslio [te:-:to final) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nl! 2.298-8, DE 1991 
(do Sr. Luiz Carlos Santos) 

Alter.a ao artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho, permitindo incorpo­
r ar ao aviso prévio reajuste salarial coletivo concedido no seu curso. 

(Às Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público e de Consti­
tuição e Justiça e de Redação (Art. 54) - Art. 24, 11) 

I - Projeto inicial 

II - Projeto apensado; 
- PL nl! 3. 01 8/92 

SUMARIO 

III- Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público; 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do Relator 
- substitutivo oferecido pelo Relator 
- termo de recebimento de emendas ao substitutivo 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão (texto final) 

IV - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 
- termo de recebimento de emendas 
- po!!!recer do relo!!!tor 
- po!!!recer do!!! Comiss!io 

----------------------------- -- -- --



CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI Nº 2.298-A, DE 1991. 

"Altera o a rtigo 487 d a Consolidação 
das Leis do Trabalho, permitindo 
lncorporar ao aviso prévio reajuste 
salarial coletivo concedido no seu curso," 

AUTOR: Deputado LUIZ CARLOS SANTOS 

RELATOR: Deputado ARY KARA 

Por melO da presente iniciativa, o Ilustre 

Autor intenta incorporar ao texto consolidado o Enunciado nº 

05 da Súmula de Jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do 

Trabalho, que firmou o seguinte entendimento: 

3.018/92, também 

"O reajustamento salarial c oletivo, 
determinado no c urso do aviso prévio, 
beneficia o e mpregado preavisado da 
despedida, mesmo que tenha recebido 
antecipadamente o s salários 
correspondentes ao período do av lSO, que 
integra o seu tempo de servlço para todos 
os efeitos legais. " 

Encontra -se apensado 

da Ilustre lavra do 

o Projeto de 

Deputado LUIZ 

Lei n º 

CARLOS 

SANTOS, que dispõe sobre a integração das horas extras 

habituais no aviso prévio indenizado, na esteira do Enunciado 

nº 94 do C. TST. 

GER 3.1 7.23.004-2 • (MAII93) 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 
",'" 

• 

1 
A Comissão de Trabalho, de Admin istração e 

Serviço Público manifestou-se pelo acolhimento de ambos o s 

projetos, na forma do substitutivo apresentado. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Nos termos regimentais, cumpre-nos , nesta 

oportunidade, examinar as proposições segundo o s critérios da 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

As disposições dos projetos guardam 

conformidade com as orientacões c onstitucionais , tendo sido 
> 

observado o disposto nos arts . 22, inc iso I e 61, caput 

competência legislativa da União e legitimidade de iniciativa. 

Ainda, fi gura entre as atribuições do Congresso Nacional a 

elaboração de lei ordinária, com posterior sanção do 

Presidente da República, nos termos do art. 59 , inciso 111 c/c 

art. 48, caput. 

A técnica legislativa é boa , sendo 

preferível , e ntretanto, reunir os projetos em um único texto. 

Ante o exposto, somo s pela aprovaçao e 

ambas as propos ições, nos termos do substi tuti vo apresentado 

pela CTASP. 

Sala da Comissão, em /:+- de , )A de 1993. 

KARA 

30699500 .021 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 2.298-A, DE 1991 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constitui ção e J usti ç a e de Re­

dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanime­

mente pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legi~ 

lativa do Projeto de Lei nº 2.298-A/91 e do de nº 3.018/92 , 

apensado, nos termos do Substitutivo da Comissão de Traba­

lho, de Administração e Serviço Público, de acordo com o pa­

recer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

José Dutra - Presidente, José Thomaz Nonô e 

Jesus Tajra - Vice-Presidentes, Ary Kara, J oão Natal, J osé 

Luiz Clerot, Mendes Ribeiro, Nelson J obim, Nilson Gibson, 

Roberto Rollemberg, Antônio dos Santos, Maurício Najar, 

Messias Góis, Ney Lopes, Paes Landim, Roberto Magalhães, 

Tourinho Dantas, Vilmar Rocha, Fernando Diniz, Gerson Peres, 

Prisco Viana, Benedito de Figueiredo, Dércio Knop, Paulo 

Ramos, Wilson MOller, Helvécio Castello, Luiz Máximo, Moroni 

Torgan, Edésio Passos, José Dirceu, Gastone Righi, Mendes 

Botelho, Nelson Trad, Benedito Domingos, Tony Gel, Haroldo 

Lima, Robson Tuma, Armando Viola, Chico Amaral, Armando Pi­

nheiro, J air Bolsonaro, Vitória Malta, J oão Faustino, Agos­

tinho Valente, Maria Laura, Ernani Viana e Cleon§ncio Fon­

seca. 

Sala da Comissão, em 01 d de 199 3 

Deputado 

P 

DUTRA' 

;:;A~A 
Relator 

GER 20.01.0050.5 - (ABRI91) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 2.298, DF. 1991 
(Do Si". Luiz Carlos Ca..."npista) 

PROJETO DE LEI N9 2.298, DE 1991 
(DO SR. LUIZ CARLOS SANTOS) 

Altera o artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

permitindo incorporar ao aVISO prévio reajuste salarial 

coletivo concedido no seu curso. 

As COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO pQ 
BLICO; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E ffi REDAÇAO(ART.54)­
ART.24, 11). 

o CONGRESS O NACIONAL decreta : 

Art . 12 o art. 487 da Consolidaçao 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n º 5 .452, 

lº de maio de 1943, passa a viger acrescido do seguinte § 

de 

"Art. 487 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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data de sua publicação . 

, 

contrari o . 

§ 5 Q - O reajustamento salarial coleti 

vo determinado no curso de aviso previo 

beneficia o empregado pré-avisado da 

despedida , mesmo que tenha 

antecipadamente os salários 

recebid.o 

correspon 

dentes ao periodo de aviso , que integra 

o seu tempo de serviço para todos os 

efeitos legais. 

" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Ar t . 2 Q Esta l ei entra em vigor na 

P.rt. 3 Q Revogam- se as disposiçoes Ar-

JUSTIFICAÇÃO 

, 
Esta concebida nos seguintes te rmos o 

Enunciado n Q 5 , do Tribunal Superior do Trabalho : 

" O r eajustamento salarial coletivo de 
, 

terminado no curso do aviso p r evio be 
, 

neficia o empregado pre - avisado da des 

pedida, mesmo que tenha recebido os 
, , 

salarios correspondentes ao periodo de 

aviso, que integra o seu tempo de ser 

viço para todos os efeitos legais." 

~ 

Tratando- se, portanto, de jurispruden 

cia pacifica e tranquila, impõe-se que seus preceitos passem a 



e 

e 

con star da legislação t rabalhista, com o que s e rao evitados 

pleitos judiciais cuj os r e s u ltados ja podem, de antemao, se r 

p r evistos . 

Sala da.s Sessõe s, (lt- c ·r.~Uú-<.., '--t.ud .... /4 -{ / 

1/ ,/ 
I , , , 

11 

De pu tado LU~Z CARLOS SANTOS 
. ) ,. 

L 
, I 

' I I' I__~_ " , - ~/ ,/.' , \ 
/ 

CONSOLIDAÇÃO 
DAS 

LEIS DO TRABALHO 
.. . ... .. ...... .. .............. ..... ... ... .. ........ .. ................. ................. .. ........ .. ................. .. .. .... .... ..... ....... 

DECRETO-lEI N. 5.452, DE 1~ DE MAIO DE 1943* 

AproVlI1I Consolidllçlo dlls L~s do r .... blllho. 

. .... ...... .. ... .. ....... ...... ...... .. ........... .. ...... .. ......... .. .. .. .. ........ .... ......... .. .. ..... ....... ... ...... .. ....... .. ......... .. .. .. .. . 

TITULO IV 
DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO· 

.. ................... .... ...... ............ .... ....... .. ............ .... .. .............................................. ..... ............. . ........... . 

CAPITULO VI 
DO AVISO PR~IO· 

• Art . 487. NIo havendo prazo estipulado, a parte Que, sem justo motivo . QUiser rescin­
dir o contrato deverá avisar a outra da sua resolução com a antecedência mlnima de : 

I - 8 (oito) ál8S , se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior; 

11 - 30 (trinta) dias 801 que percebei em por quinzena ou mAs, ou que tenhem mais de 
12 (doze) meaea de..-vi90 na empreu. 

3 
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N 

4 

§ 1 ~ A falta do aviso p!'évio por parte do empregador ~ 80 empreoado n ãlT1lito 80S 

• A CF de 1988. em MIU art . 7~. XXI. garante 110 trllblllhadot lMso pr6yio proPolI:ioollllllO tempo de~­
Ço. ~ no mlnimo de trinta dias . nos termos da let 

salários correspondentes ao prazo do aviso. garantida sempre a integraçao desse perlodo 
no seu tempo de serviço . 

§ 2~ A feita de aviso prévio por parte do empregado dá ao empregador o direito de 
descontar os salários correspondentes ao prazo respectivo . 

§ 3~ Em se tratando de salário pago na base de tarefa . o cálculo . para os efeitos dos 
parágrafos anteriores . será feito de acordo com a média dos últimos 12 (doze ) meses de 
serviÇO . 

§ 4 ~ ~ devido o aviso prévio na despedida indiretB . 

. _ .... - .. ...... _ _ . .. _- .. . .. .. -~ . .. . .. - .. ... -.... 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº 3.018, DE 1992 

(Do Sr. Lu i z Carlos Santos) 

Acrescenta parágrafo ao art . 487 da 
Consolidação das Leis do Trabalho . 

(Apen s e-se ao Projeto de Lei n 2 2 . 298, 
de 1991 .) 

o Congresso Nacional decreta : 

Art . 12 Passa a vigorar com o acréscimo do 
seguint e pa rágrafo o art . 487 da Consol ida­
ção das Leis do Trabalho. aprovada pe lo 
De cr e to-Lei n 2 5 . 452, de 1 2 de maio de 1943 . 

"§ 52 O valor das horas extraordinár i as 
habituais in tegra o aviso prévio 
indenizáve l . " 

Art . 2 2 Esta lei entra em v i gor na data de 
sua pUblicação . 

Art. 3 2 Revogam-se as d isposições e m 
con t rár i o . 

Justificação 

ApÓS nume rosíssimas decisões no mesmo sen­
ti do, houve por bem o Tribunal Supe rior do 
Trabalho ap rovar a Súmula n 2 94, nestes pre­
cisos t e rmos : 

"Súmula n 2 94 O valor das horas 
e xtraordinárias habituais integra o a vi so 
prévio indenizável . " 

Sala das Sessõe s, 23 de junho de 1992 . 
De puta do Luiz Carlos Santos . 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTU DOS LEGISLATIVOS-CeDI 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

DECRETO-LEI N2 5 . 452. 
DE 1 ~ DE MAI O DE 1943 

Aprova a Conso li dação das Le is do 
Trabalho . 

TÍT ULO VI 
Do Contrato Indi v idual do Trabalho 

CAPÍTULO VI 
Do Av iso Prév i o 

Art . 487 . Não havendo prazo estipulado, a 
parte que. sem justo motivo. qU l ser resc i n­
dir o contrato deverá avisar a outra de sua 
resolução com a antecedência mínima de : 

I 8 (oito) dias. se o pagamento for efe­
tuado por semana ou tempo infer i or; 

Inciso com redação dada pela Lei n ~ 1.530. 
de 26-12-1961 . Prejudicado este i nc i so . O 
art . 7 2 . XXI. da CF de 1988 garante aos tra­
balhadores urbanos e ruralS o a viso prévio 
propo r ciona l ao tempo de serviço, sendo no 
mínimo de trinta d i as. 

11 30 (trinta) dias aos que perceberem 
por quinzena ou mês. ou que tenham mais de 
12 (doze) meses de serviço na empresa. 

Inciso com redação dada pela Lei n 2 1 . 530. 
de 26-12-1961 . Vide art . 7 2

• XXI. da CF de 
1988 . 

§ 1 2 A falta do aviso prévio por parte do 
empregador dá ao empregado o direito aos 
salár io s correspondentes ao prazo do aviso. 
garantida sempre a integração desse per íod o 
no seu tempo de ser viço. 

§ 2 2 A falta de aviso prévio por parte do 
empregado dá ao empregador o d i reito de des­
contar os sa l ários correspondentes ao prazo 
respect ivo. 

§ 3 2 Em se tratando de salárl O pago na 
base de tarefa. o cálculo. para os efe l t os 
dos parágrafos anteriores . será felto de a­
cordo com a média dos ú l t l mo s 12 (doze) me­
ses de se rvlço. 

§ 4 2 É devl do o a vi so previo na desped l da 
indireta . 

Centro GráflCO do Senado Federal - Bras í lia - DF 

(OS: 04703 / 92) 
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COMI SSÃO DE CONSTITUIÇAo E JU STIÇh E DE REDAÇAo 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N~ 2 . 298 - A/9 1 

Nos termos do art. 119, caput, 1, do Regimen ... 
to Interno da Camara dos Deputados, alterado pelo art. 1~, 

1, da Resolução n~ 10/91, o Sr. Presidente determi nou a aber 
tura - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo 
para apresenta ção de emendas, a partir de 13 / 10 / 93 , por 
C1nco sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas 
ao projeto. 

Sala da Comissão, e m 20 de outubro d e 19 9 3. 

LUIZ HENRIOU • DE AZEVEDO , 
Secre tar 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N!! 2.298-8, DE 1991 
(do Sr. Luiz Carlos Santos) 

... ... 

Alter<3 ao artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho, permitindo incorpo­
r ar ao aviso prévio reajuste salarial coletivo concedido no seu curso. 

(Às Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público e de Consti-
tuição e Justiça e de Redação (Art. 54) - Art. 24, li) \ 

I - Projeto inicial 

II - Projeto apensado; 
• PL n!! 3.01 8/92 

SUMARIO 

III- Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público; 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do Relator 
- substitutivo oferecido pelo Relator 
- termo de recebimento de emendas ao substitutivo 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão (texto final) 

IV - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

• 



" CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 2.298-A, DE 1991 
(Do Sr. Luiz Carlos Santos) 

Alter a ao artigo 487 da Consolidação das Leis do T r abaUlo, permitindo 
incorporar ao aviso prévio reajuste ~:alarial coletivo concedido no seu 
curso. 

(Às Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público e de 
Constituição e Justiça e de Redação (Art. 54) - .~rt. 24, 11) 

SUMÁRIO 

- Projeto Inicial 

II - Projeto apensado - PL n!! 3.01 8/92 

111 - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
- termo de recebimento de emendas 
- parecer do Relator 
- substitutivo oferecido pelo Relator 
- termo de recebimento de emendas ao s,-~bstitutivo 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão (texto final) 

o CONGRESSO NACIONAL decre~a: 

Art. 1 º O art. 487 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 

lº de maio de 1943, passa a viger acrescido do seguinte § 5º : 

"Art. 487 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
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§ 5º - o reajustamento salarial coleti 
, 

vo determinado no curso de aviso previo 
, 

beneficia o empregado pre-avisado da 

despedida, mesmo que tenha recebid.o 
, 

antecipadamente os salarios correspon 

dentes ao periodo de aviso, que integra 

o seu tempo de serviço para todos os 

efeitos legais. 

" • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Art. 2 º Esta lei entra em vigor na 

data de sua publicaçao. 

Art. 3º Revogam-se as disposiçoes ,=!:". 

, 
contrario. 

JUSTIFICAÇAO 

, 
Esta concebida nos seguintes termos o 

Enunciado nº 5, do Tribunal Superior do Trabalho: 

• "O reajustamento salarial coletivo de 
, 

terminado no curso do aviso previo be 
, 

neficia o empregado pre-avisado da des 

pedida, mesmo que tenha recebido os 
, , 

salarios correspondentes ao periodo de 

aviso, que integra o seu tempo de ser 

viço para todos os efeitos legais." 

~ 

Tratando-se, portanto, de jurispruden 

cia pacifica e tranquila, impõe-se que seus preceitos passem a 



constar da legislação trabalhista, com o que serão evitados 

pleitos judiciais cujos resultados já podem, de antemão, ser 

previstos. 

; , 

Deputado LU~Z CARLOS SANTOS 
. ) 
': 

.'. , , 

/. 

I /, / 

_\. , "' 

. . ri .! . . , -\ .. /. 

CONSOLIDAÇÃO 
DAS 

LEIS DO TRABALHO 

. . .......................................................................................................... 

DECRETO-LEI N. 5.452. DE 1~ DE MAIO DE 1943* 

......................................................................... ~ 

TITULO IV 
DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO· 

.. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . . 

CAPITULO VI 
00 AVISO PR~IO· 

• Art. 4fI1. NIo ~Ido pruo estipulado, • perte que, ..", justo motivo. qu-.r NeCin­
dir o contrato ..... lVÍIIf • outra di SUl resoIuçlo com • entecedtncil mlniml de: 

I - 8 (oito) dias, _ o pegemento for efetuado por eemInI ou ~'IPO inferior: 

II - 30 (trinca) cIiIa .,. que petClbei ." por quinzww OU "., OU que tenNm meia de 
12 (doze) mil .. de _. ne ....... 111. 

3 
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• A CF de 19811. em ai M . r.. XXI. ~., t..tJelhedor MIo pr6IIio PlCIPO'CÍOIIII., tempo de~· 
ço. ~ no mlnimo de trinta dias. noe termos da Iet . 

salários correspondentes ao prazo do aviso . garantida sempre a integraçlo desse perlodo 
no seu tempo de serviço . 

'2° A falta de aviso prévio por parte do empregado dá 10 empregador o direito de 
descontar os salários correspondentes ao prazo respectivo. 

'3~ Em se tratando de salário pago na base de tarefa. o cálculo. para os efeitos dos 
parágrafos anteriores. será feito de acordo com a média dos últimos 12 (doze) meses de 
serviÇO . 

'4~ ~ devidO o aviso prévio na despedida indireta . 

....................................................... . .......... .. ..... ........................ ................................. .,.- ... 

........................ __ ... - ....... - ... . .. - ................ -_ ................ . ................. -.... . . 

PROJETO DE LEI Nº 3.018, DE 1992 

(Do Sr . Lu i z Carlos Santos) 

Acrescenta parágrafo ao art. 487 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

(Apense-se ao Projeto de Lei n~ 2 . 298, 
de 1991 . ) 

o Congresso Nacional decreta : 

DECRETO-LEI N~ 5 . 452. 
DE 1~ DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das leis do 
Trabalho. 

TÍ TU LO VI 
Art . 1~ Passa a vigorar com o acréscimo do 

seguinte parágrafo o art. 487 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. aprovada pelo 
Decreto-Lei n~ 5 . 452 , de 1 ~ de maio de 1943 . 

Do Contrato Individual do Trabalho 
. . . . . .. . . .. . .. . .... . .. . . ...... . . 

CAPÍTULO VI 
Do Aviso Prévio 

,,§ 5~ O valor das 
habituais integra 
indenizável . " 

horas extraordinárias 
o av i so prév io 

Art. 2 ~ Esta l e i entra em vigor na data de 
sua publ i cação . 

Art. 3 ~ Revogam-se as disposições em 
contrário . 

Justificação 

Após numerosíssimas decisões no mesmo sen­
tido . houve por bem o Tribunal Super i or do 
Trabalho aprovar a Súmu l a n ~ 94. nestes pre­
cisos termos : 

"Súmu l a n~ 94 - O valor das ho r as 
e x traordinárias hab i tuais integra o aviso 
prévio indenizável ." 

Sa l a das Sessões , 23 de junho de 1992. 
Deputado Luiz Carlos Santos. 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS- Ce DI 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art . 487. Não havendo prazo estipUladO. a 
parte que , sem justo motivo. quiser rescin­
d i r o contrato deverá av i sar a outra de sua 
resolução com a antecedênc i a mínima de : 

I 8 (o i to ) dias, se o pagamento for efe­
tuado por semana ou tempo inferior; 

Inciso com redação dada pela Lei n ~ 1 . 530. 
de 26-12-196 1 . Prejudicado este inciso. O 
art . 7 ~. XXI, da CF de 1988 garante aos tra­
balhador es urbanos e rurais o aviso prévio 
proporc i ona l ao tempo de serviço. sendo no 
mín i mo de trinta d i as . 

11 30 (trinta) dias aos que perceberem 
por qu i nzena ou mês . ou que tenham mais de 
12 (doze) meses de serviço na empresa . 

Inciso com redação dada pela Lei n ~ 1. 530. 
de 26- 12-1961 . Vi de art . 7 ~. XXI. ' da CF de 
1988 . 

§ 1~ A falta do aviso prév i o por parte do 
empregador dá ao empregado o direito aos 
salár i os correspondentes ao prazo do aviso. 
garantida sempre a integração desse período 
no seu tempo de serv i ço . 



5 
§ 2~ A falta de aviso prévio por parte do 

empregado dá ao empregador o direito de des­
contar os salários correspondentes ao prazo 
respectivo. 

cordo com a média dos últimos 12 (doze) me­
ses de ser v iço . 

§ 3~ Em se 
base de tarefa. 
dos parágrafos 

tratando de salário pago na 
o cálculo. para os efeitos 
anteriores. será feito de a-

§ 4 ~ t devido o a vi so prév 10 na despedlda 
indireta . 

COMISSAO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 
PROJETO DE LEI ~9 2298/91 

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 19, I, da 
Resolução n9 10/91, o Sr. Presidente determinou a abertura­
e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apre 
sentação de emendas, a partir de 19 / 04 / 92 , por cinco sessões. 
Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissãov,~- 08 de 

,,// \ 
Antonio Lifl.s 

( Sec' 

,.r)1\ " . - , ,..-, "1 __ " '--

abril de 1992. 
. , 
~ 

za Santana 

I I) I_ C'L, -'- - - / 7 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

I - RELATÓRIO 

o Deputado Luiz Carlos Santos, através do Projeto 

text:o da de Lei 2.298/91, pretende agregar ao 

Consolidação 

do Tribunal 

extensivo ao 

das Leis do Trabalho o enunciado da Súmula n 2 5 

Superior do 

trabalhador, 

Trabalho, que determina. ser 

no curso do aviso prévio, o 

reajustamento coletivo estabelecido neste período, mesmo que 

o pré-avisado já tenha recebido antecipadamente os salários 

do aviso. 

Com intenção similar, o Projeto de Lf~i 

3.018/92, do mesmo autor, incorpora ao art. 487 da CLT o 

enunciado da Súmula 94 do TST, que pacifica o 
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entendimento de que o valor das horas extras 

integra o aviso prévio indenizável. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

habituais 

Os Projetos de Lei sob exame pretendem tão somente 

integrar, no corpo da CLT, duas matérias que já formaram 

jurisprudência pacífica nas cortes trabalhistas. Cono aos 

enunciados das súmulas do TST, no entanto, não é dada a 

mesma publicidade que às leis, julgamos oportuna e até 

didática a iniciativa do ilustre Deputado Luiz Carlos 

Santos. 

Pelas razões expostas, somos pela aprovaç:ao do 

Projeto de Lei n Q 2.298/91 e seu apenso, na forma do 

substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em K de , /L--(4~<--;",~ de 19Cf3 

Deputad 
R 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI NQ 2.298, DE 1991 

Acrescenta dispositivos ao 
art. 487 da Consolidaçiío das 
Leis do Trabalho. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1Q O art. 487 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n Q 5.452, de 1 Q de maio 

de 1943, passa a viger acrescido dos seguintes parágrafos: 

" Art. 4 87 ........................... . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

§ 5 Q O valor das horas extraordinárias 
habituais integra o aviso prévio indenizado. 



§ 6 Q o reajustamento salarial coletivo, 
determinado no curso do aviso prévio, 
beneficia ao empregado pré-avisado da 
despedida, mesmo que tenha recebido 
antecipadamente os salários correspondentes 
ao período do aviso, que integra seu tempo de 
serviço para todos os efeitos legais." 

Art. 2Q 

publicação. 

Esta Lei entra em vigor na data ce sua 

Art. 3 Q Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, em 

Deputada 
Relat 

Laura 

CO"ISS~O DE lRABALHO DE AD"I.ISlRAÇ~O E SERViÇO POBlIC\ 

I ERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N! 2.298/91 

Nos termos do art. 119, caput, II, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, alteTado pelo art. 1!, I, da Resolução n! 10/91, o S1'. Presidente 
determinou a a bertuTa - e divulgação na OTÚem do Dia das Com lssões - de 
prazo paTa apTesentação de emendas, a partiT' de 02/08/93, pOT' C1nco sessões. 
Escotado o pTaZO, não foram recebidas emendas ao SubstituttVO oferectdo pelo 
Relato1'. 

Sala da Comissão, em 09 de agosto de 1993. 

A---'l~.~ 

eda de Almeida 

SecTetália 

7 
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-' - rI í - PARECER DA COMISSAO _---o 
A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público, em reunião ordinária realizada hoje, APROVOU, 
unanimemente, com substitutivo, o Projeto de Lei n Q 2.298/91 e 
o Projeto de Lei n Q 3.018/92, apensado, nos termos do parecer 
da Relatora. 

Estiveram presentes os senhores Deputados Paulo Paim, 
Presidente, Paulo Rocha, Vice-Presidente, Carlos Alberto 
Campista, Chico Amaral, Edson Menezes Silva, Maria Laura, 
Ernesto Gradella, Jabes Ribeiro, Jair Bolsonaro, Jaques Wagner, 
José Carlos Sabóia, Marcelo Luz, Pedro Pavão, Raquel Cândido, 
Waldomiro Fioravante e Zaire Rezende. 

Sala da Comissão, em 1Q de setembro de 1993. 

PAIM 
Presidente 

//~~ 
Deputada~IA LAURA 

Relatora 

'~UBe TI T I I T I" lO Ar-n T t,. ron DC I A I~nl ... lle e :h:n An oon I CTO ..J J I I I U I Y' ...... u LJ I .. U' U I L ~ '~'.J l'il'll '-' ·.JI-'\LJ U I I I U"-' L I 

DE LEI N!! 2.298 .. DE i99i 

l-lj·::-nc·" ;tl' • .. ·íl ·~· .....J • • _.~I "." 1 -, , _ '_" ao art. 
Con::;:oiidaç::~o da::;: Lei :::: do Trabalho. 

.1 11 7 .... - Cr l da 

IJ CONGRESSO NACJON.6.L decreta: 

.':::'.rt. 1!!. iJ .':::'.rt 4:37 da Con~olidaç:~o ,ja :~: Lei:~: do Trabalho .. aprovada 
pelo D ecreto-Iel n~ 5.452. de 1!! de maio de 1 '343 . pas:::::a a ' ... ·Iger acre::;cido de:::: 

:~: eguintes: par ágr afo$: 

11.6.rt. 4::!7 -.............. ..... ..... .... ..................... _ ...... .... ...... ... ....... ......... _ ... .... ..... . 

§ 5!!. IJ ·· ... a!or da ~: }-,Of.;j:::: e:.:traordin.i:trias: habituais: integra o avi :~: o prévio 

indenizado. 

" . 
pre\·'lo .. 

§ E;!!, I] re.;jiu :~: tamento ~: alarial coi e ti·· ... o .' determinado no cur~:o do avi :<:::o 
beneficia ·::to empregado pré-a·· ... i::ado da de::pedid,::t. mesmo que ~enha 



recebido antecipadamente o:; ~: aiilÍio:; corre:;pondente::: ao j:er í odo do a""I:~:O , que 
integra :~: eu tempo de :~erviço para todo;=;: o~: efeito :~: legais." 

c. t ,w,r .. 

.\ t ....... r . 

·-,0 
.:::. -. 

·-. a 
..:'- . 

E :~ ta Lei entra em "/Igor tV:l d.:::Jta de :~:ua puólicaç:~o. 

F: e··/ogam- :~e .:::J:~: di :spo8içõe:~: em contr.§rio. 

S ala da C:omi~:8ão. em 1!! de :~etembro de 1 39J 

COr - - " j - t- t -: e:~: I e I .e 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 

9 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

(j)~ 
p ". F-' .::. ,. (., .:.' ,., ~. (:.' .... > • t. ~... 

[m iL / ol / <1'4 .. 

COMISSp.O DE CONSTITUlçz;.o E .JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

O f. n" P-893/93-CCJ R B r as ília, 1 6 de dezembro de 1 993. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa E xcelência, em cumprimento ao .6.rt. 
58 do F: egimento I nterno, a apreciação, por este O rgão Técnico dos Projetos de 
Lei números 2. 298-8 /~31 e 4.1 07-.6./93. 

Solicito a \lossa E xcelência autorizar a publicação dos 
referidos projetos e pareceres a eles oferecidos. 

A Sua E xcelência o Senhor 
Deput.:ldo INC:ENCIO OLlVEIR,ó. 
D D . Presidente da Câmara dos Deputados 
NESTA 

.6.te 

Deputado 

I 
I 

I 

I 
/ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI N° 2 . 298-C, DE 1991 

Acrescenta dispositivos ao art. 487 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O art. 487 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de maio de 

1943, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

"Art. 487 ............................... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
§ 5° O valor das horas extraordinárias 

habituais integra o aviso prévio indenizado. 

§ 6° O reajustamento salarial coletivo, 

determinado no curso do 
. , . 

av~so prev~o, beneficia o 

empregado pré-avisado da despedida, mesmo que tenha 

recebido antecipadamente os salários correspondentes 

ao período do av~so, que integra seu tempo de 

serv~ço para todos os efeitos legais." 

Art. 2° Esta Lei entra em v~gor na data de sua 

publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da em 04 -1) - ~~ 
( 

~ ..... ,~"\. 
Deputado OSE 

GER 3.17.23 .004-2 (MA/198) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 2.298-C, DE 1991 

REDAÇÃO FINAL 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 

reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente a Redação Final 

oferecida pelo Relator, Deputado Nilson Gibson, ao Projeto de Lei nO 

2.298-B/91. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

José Aníbal - Presidente, Nelson Otoch - Vice-Presidente, 

Augusto Farias, Benedito de Lira, Darci Coelho, Jairo Carneiro, Mussa Demes, 

Ney Lopes, Roland Lavigne, Vilmar Rocha, Aloysio Nunes Ferreira, Edson 

Silva, Vicente Arruda, Zulaiê Cobra, Cleonâncio Fonseca, Djalma de Almeida 

César, Adhemar de Barros Filho, Emílio Assmar, Gerson Peres, Jarbas Lima, 

José Rezende, Prisco Viana, Aldo Arantes, Arlindo Chinaglia, Coriolano Sales, 

José Genoíno, Luiz Eduardo Greenhalgh, Nilson Gibson, Cláudio Cajado, 

Salvador Zimbaldi, lvandro Cunha Lima, João Thomé Mestrinho, Jair Soares e 

Colbert Martins. 

Sala da Comissão, em 04 de novembro de 1998 

{ Q'-'tA(.~ 
JOSE ANÍBAL 

GER 3.1723004-2 (JUN/96) 
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PS-GSE/ 16f /98 Brasília, Irde novembro de 1998. 

Senhor Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser 

submetido à consideração do Senado Federal, nos termos do art. 

134 do Regimento Comum, o incluso Projeto de Lei nO 2.298, de 

1991, da Câmara dos Deputados, que "Acrescenta dispositivos ao 

art. 487 da Consolidação das Leis do Trabalho", de acordo com o 

caput do art. 65 da Constituição Federal. 

Atenciosamente, 

A Sua Excelência o Senhor 

--- ~l · 
_- I ~-- ~ 

Deputado UBIRATAN A UIAR 
I 

Primeiro-Secretário 

Senador RONALDO CUNHA LIMA 

Primeiro-Secretário do Senado Federal 

N E S T A 



• 

Acrescenta dispositivos ao art. 487 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O art. 487 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de maio de 

1943, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

"Art. 487 ... ... .... .. .. .. ............... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
§ 5 ° O valor das horas extraordinárias 

habituais integra o aviso prévio indenizado. 

§ 6° O reajustamento salarial coletivo, 

determinado no curso do aviso prévio, beneficia o 

empregado pré-avisado da despedida, mesmo que tenha 

recebido antecipadamente os salários correspondentes 

ao período do av~so, que integra seu tempo de 

serviço para todos os efeitos legais. 1I 

Art. 2 ° Esta Lei entra em v~gor na data de sua 

publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1r de novembro de 1998. 
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CÂMARA DOS D EPU T A D O S 
SECÃO DE SINOPSE 

PROJETO DE LEI N,· 2.298 de 19 91 

E M E N T A AI tera o artigo 487 da Consolir..a~ão das Leis do Trabalho, permitindo incor-
porar ao aviso prévio reajuste salarial coletivo concedido no seu curso. 

ANDAMENT O 

COMISSÓES 
PO D F. 1\ TE I": I\!iINATIVO 

Arti !J o 24, Inc iso 11 
( fies. 17/89) 

26.11.91 

26.02 . 92 

01.04.92 

01.04.92 

08 . 04.92 

PLENÂRIO 

Fala o autor, apresentando o projeto. 

DCN 27.11.91, pág. 24512, colo 01. 

MESA 

Despacho: Âs Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço PUblicai 

de Constituição e Justiça e de Redação (Art. 54) - Art. 24, II. 

PLENÂRIO 

~ lido e vai a imprimir. 

DCN 27.02 . 92, pago 2461 , col. 01. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

Distribuido a relatora Dep. ~R~~ ,LA§;i' 6Q, /~ (JA 
~ IJ 1'1 o. "')J'f!.::i...J • ~ .. \I . IJ l!. • cti.. ~ _ 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO 
Prazo para apresentação de emendas: de 01 a 07.04.92. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO 

Não foram apresentadas emendas. 

VI DE VERSO ... ......... . 

e 

A U T O R 

LUIZ CARLOS SANTOS 

(PMDB-SP) 

Sancionado ou promulgado 

Publicado no Diário Oficiai de 

Vetado 

Razões do veto- pub I icadas no 

ANEXO PL N9 3.018/92 

. j 
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ANDAMENTO 

10.07.92 

08.07.93 

02.08.93 

09.08.93 

01.09.93 

]3.10.93 

13.10.93 

',' "" 
PL N9 2.298/91 

MESA 

APENSADO A ESTE O PROJETO DE LEI N9 3.018/92. 

COMIssKoDE 'TRABALHO,' -DE 'ADMINISTRAÇKo E SERVIÇO PÚBLICO 

Parecer favorável da relatora, Dep. MARIA LAURA a c este',u coril L: subsbi tut:Lvo, ,e ao Il'L ,: 3, O 1?/9.2, . . apensado. 

COMIssAo DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇKoE SERVIÇO PÚBLICO (SUBSTITUTIVO) 

Prazo para apresentação de emendas ao substitutivo: 02 a 06.08.J3 (Somente 

DCN.P~ J 08 l~~" ,. pá9.)-?:?~~Col. ... P..1 __ .. 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE AOMrNrST~AçÃO E SERVrçO pGBLICO (SUBSTITUTIVO) 

Não foram apresentadas emendas. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO pGBLICO 

aos membros da Comissão) 

Aprovado unanimemente o parecer 

apensado, com substitutivo. 

favorável da relatora, Dep. MARIA LAURA, a este e ao PL. 3.018/92, 

(PL. N9 2.298-A/91) 
-/ '/I //:> jt1,i;~ 

ICH lll/~ J2:.2..; p4~ ' .vY!Z/; Clt (!/ 

COMISSÃO DECONSTrTUIçAO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Distribuído ao relator, Dep, ~~y ~~~~ , J?~§, 

O cN::d !:L 1-/9. .. /0. .g., pág.ºg&~d.col. .... 52? .. ___ _ 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇ,i\O E JUSTIÇA E PE REDAÇAO 
• t _. -' 

Praz.o para apresent~~i~ de emendas~ 13.1D.93 aI9;lú~93. 

oCN ,Q!1/} ~ __ ..J9.~ .... pág.?J .. ·!.lL:. .... col. ..... ~ .... _._._ 

r - --
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- - - - ---

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

, I CEL . S eção de Sinopse 

ANDAME NT O 

20.10.93 

01.12.93 

06.01.94 

10.08.98 

21. 09 . 98 

CD I 3.21 01.041·8 (MAI/93) 

.. - - - - --- - - -._--

PR OJETO NQ 2298/91 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Não foram apresentadas emendas. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇbO E JUSTIÇl\E DE REDAÇ~O 

Conti nuação 02 

Aprovado unanimemente o parecer do relator, Dep. ARY KARA JOS~, pela constitucionalidade, juridicidade 

e técnica legislativa deste e do PL 3.018/92, apensado, na forma do substitutivo da Comissão de Traba­

lho, de Administração e Se rviço Público. 

OCN .. º2. Jo.~ .. .J't..'I ..... pág.1'i1h. ... col. ... O.h_ .. __ 

MESA (ARTI GO 24 , I NCISO 11 DO RI ) 

~ lido e vai a imprimir, tendo pare ceres da Comissão de Trabalho, de Administ ração e Se rvi ço Públi co , 

pe l a a provaç ão, c om Sub s titutivo, deste e do PL. N9 3.018/92, apensado; e da Comissão d e Con s t i tui ç ã o 

e Ju s ti ç a e d e Re d aç ã o , p e l a c on s titu c i o n a lidade, juridicida d e e técnic a legislativa d es t e e do d e n 9 

3 .018/ 92 , ap e n s ado, n o s t e rm os do Substitutivo da Comis s ão d e Tr a b a lho, de Admini s tr a ç ã o e Se rvi ço Pú 

blico. 

(PL. n 9 2 . 298 - B/9 1) 

MESA 

Prazo de 05 sessoes para apresentaçao de recurso (artigo 132, § 29 do RI) d 9 e: 10 a 1 .08.98. 

DCD~-,-o8 1.f.K., Pág"?oogg , Col. O ( • 

MESA 

Of. SGM- P- 648/98 , a CCJR , encaminhando este pro j eto pa ra elaboração da REdação Final, nos termos do 

art . 58 , § 49 e art . 24 , 11 , do RI. 

Vide - verso ....... . 

• 

. , 
r 



--- - ---- - - - - - - - - - --- - --- - -- - -- - - - --- - ---.. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

CEL - Seç ão de Sinops e 
PROJETO N2 2 . 298/9 1 Continuação Verso Fo lha 02 

ANDAMENTO 

COMISSÃO DE CONST ITUIÇÃO E J USTLÇA E DE REDAÇÃO 

0 4 . 11 . 98 Aprovada unanimemente a Redaçào Final , ofereclda pe l o Re l ator , Dep . Nilson Gibson . , __ 

(PL . n9 2 . 298 - B/91) 

ME SA 
, . AO SENADO FEDERAL , ATRA Vf s DO OF . PS - GSEI 

I COI 3.21 .01.041 -8 (MAI/ 93) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS , 

PROJETO DE LEI N° 2.298-B, DE 1991 
(Do Sr. Luiz Carlos Santos) 

Altera o artigo 487 da Consolidação das Leis do Traba­

lho, permitindo incorporar ao aviso prévio reajus t e sa­

larial coletivo concedido no seu curso; tendo parece ­

res: da Comissão de Trabalho, de Administração e Servi­

ço Público, pela aprovaçã~ com Subst itutiv~ deste e do 

Projeto de Lei n9 3.018/92, apensado; e da Comissão de 

Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucion~ 

lidade, juridicidade e técnica legislativa deste e do 

de n9 3.018/9 2 , apensado, nos termos do Substitutivo da 

Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço públi-
co. (PIDTEro DE LEI N9 2.298, DE 1991, TENro APENSADO O DE N9 

3.018/92, A QUE SE REFEREM OS PARECERES) 

S U M .6. R I J] 

I - Projeto inicial 

II - Projetl") apenSadl); 
. PL ti!! 3.01 8/92 

UI - Na Comissào de Trabalho, de Administraçào e Serviço Público; 
- termo de recebirnento de emend.:s~ 
- parecer do Relator 
- substituti ... ·'o oferecido peta Relator 
- termo de recebimento de emendas ao ;:::ubstitutivo 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão (te:-:to final) 
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IV - Na Comissão dt~ (:-\ :l!lstit uiçã\.1 e Just iça e de Redação: 
· termo de recebimen~o de emend.3s 
· parecer do relator 
· p.:srecer da Comissão 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 2 O art. 487 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pe lo Decreto-lei n 2 5.452, de 

1 2 de maio de 1943, passa a vige r acrescido do seguinte § 52 : 

data de sua publicação. 

, 
con t r ar io. 

"Art. 487 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ . . . . . . . . . 
§ 52 - O reajustamento salarial coleti 

, 
vo determinado no curso de aviso previo 

, 
beneficia o empregado pre-avisado da 

despedida, mesmo que tenha recebido 
, 

antecipadamente os salarios correspon 

dentes ao período de aviso, que integra 

o seu tempo de serviço para todos os 

efeitos legais. .. 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Art. 2 º Esta lei entra em vigor na 

A rt. 3 º -Revogam-se as disposiçoes "=~O 

JUSTIFI CAÇÃO 
, 

Est a concebida nos seguintes t ermos o 

Enunciado n 2 5, d o Tr ibunal Superior do Traba l h o : 

" O reajustamento salar i al coletivo d e 
terminado no curso do aviso préviO be 
neficia o empregado pré-avisado da des 
pedida, mesmo que tenha recebido o s 

, , 
salarios correspondentes ao periodo de 

aviso, que integra o seu tempo de ser 

viço para todos os efeitos legais." 

• 



• 

• 

-----------------------------------__________________________ 3 

-Tratando-se, portanto, de jurisprude!:!. 

cia pacifica e tranquila, impõe-se que seu s preceitos passem a 

c ons t ar da legislação trabalhista, com o que serão evi tado~ 
, 

pleitos judiciais cujos resultados ja podem, de antemão, ser 

")revistos. 

Sala das 

1/ 
I , 
, 

1/ 

Deputado LU~Z CÁRLOS SANTOS 
, / ,. 

C/rÀOP 

CONSOLIDAÇÃO 
DAS 

LEIS DO TRABALHO 
..... ........... ................. ................................... 

DECRETO-LEI N. 5.452, DE 1~ DE MAIO DE 1943-

. .. . . . . . .. .. .••.•... •• •• . .• . ••................•. . •...•.•.•..•.......... 

TITULO IV 
DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO· 

..... .. .... ...... ....... ..... ................... ... ...... ..... ...... . ... 

CAPITuLO V' 
DO AVISO PR~IO· 

• M . c. NIo ...,.. prazo~, • !*te que, -.n julto motNo, qI ' li I..a.r­

<Ir o CO .. II'" ..... .w.r. outr8 de.,. reeoIuçlo com •• ,t.c.-.ã mlnima de: 

I - I ,oito, •.• o pegII,.,to for efew.do poI' ., ... ou lWil ..... int.rior; 

• - 3D 11111.'. ___ ......... poI' quinzMe ou ".. ou __ lWilMm "... de 
12 'doaI m de •• ,. .'1Pi 
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... CF de I •. ~ .. .". r.. XXI, \1*_1'." tl~oedut ..., ~ piOPOiciolOll., tempo de ... 
QD ... no rMMiiO de trinta dieI. noII termos de lei 

saljrio, correspondentes eo prazo do aviso, garlntida sempre a integraçJo desse P8rlodo 
no seu tempo de serviço . 

, 2· A faha de aviso pr'vio por l>I"e do empregado d. ao empregldor O direito de 
descontar os sel'rios correspondentes 10 prazo respectivo . 

, 3· Em se trlllndo de ~rio PlQo na base de tarefa , o c6lculo, Plra os efeitos dos 
Plr~grafos Interiores, ser' feito de Icordo com I m6dil dos úhimos 12 (doze) meses de 
serviço . 

'4~ ~ devido O aVIso pr'vio nl despedida indireta . 

...... ......................... . . -_ ...... . ..... . ... .. .......................... . -. 
.................................... . ... . . . ......... ... ................... .. .. . 

PRUJETO DE LEI Nº 3.018, DE 1992 

(Do Sr . Luiz Carlos Santos) 

Acrescenta parágrafo ao art. 487 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 

(Apense-se ao Projeto de Lei n~ 2.298. 
de 1991 . ) 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1~ Passa a vlgorar com o acréscimo do 
segUlnte parágrafo o art . 487 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n~ 5 . 452. oe 1 ~ de malO de 1943. 

"§ 5~ O valor das horas extraordinárlas 
habituais integra o aV1SO prév10 
indenizável . " 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publlcação. 

Art . 3~ Revogam-se as dispOSições em 
contrário . 

..Justificação 

ApÓS numerosíSSlmas decisões no mesmo sen­
tido. houve por bem o Tr1bunal Superior do 
Trabalho aprovar a Súmula n~ 94. nestes pre­
cisos termos : 

"Súmu I a n.Q. 94 - O va 1 or das horas 
extraordinárias habituais integra o aviso 
prévio indenizável . " 

Sala das Sessões. 23 de junho de 1992 . 
Deputado Luiz Carlos Santos. 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXI 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEG. 

PELA 
,T IVOS-CeDI 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

DECRETO-LEI N~ 5 . 452, 
DE 1" DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho . 

TITULO VI 
Do Contrato Individual do Trabalho 

.... . . .. . .. ... .. ... . .. . . .. ...... , ... . . . ........ . . 
CAPÍTULO VI 

Do Aviso Prévio 

Art . 487 . Não havendo prazo estipulado, a 
parte que. sem justo motivo. quiser . reSCln­
dir o contrato deverá aVlsar a outra de sua 
resolução com a antecedência mínima de : 

I 8 (o i to) dias. se o pagamento for efe­
tuado por semana ou tempo inferior; 

InC1SO com redação dada pela Lel n~ 1. 530. 
de 26-12-1961. Prejudicado este inC1So . O 
art . 7", XXI. da CF de 1988 garante aos tra­
oalhadores urbanos e ruralS o aV1SO prevlo 
proporcional ao tempo de serviço. sendo no 
mínimo de trinta dlas . 

11 30 (trinta) dias aos que perceberem 
por quinzena ou mês. ou que tenham mais de 
12 (doze) meses de serviço na empresa. 

Inciso com redaç~o dada pela Lei n~ 1 . 530. 
de 26-12-1961 . Vide art. 7.Q.. XXI. da CF de 
1988. 

§ 1~ A falta do aviso préviO por parte do 
empregador dé ao empregado o direito aos 
salários correspondentes ao prazo do aviso. 
garantida sempre a integração desse períOdO 
no seu tempo de serviço . 

• 

• 
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§ 2 R A falta de aV 1SO prév l o por parte do 
empregado dá ao empregador o direito de des­
contar os sa l árlos cor r espondentes ao prazo 
respect l vo . 

cordo com a mé ala aos últlmos 12 (aoz e ) ' me ­
ses ae servlço . 

§ 3 k Em se tr atando de s al á rlO pago na 
base de ta r efa, o c á lculc, pa ra o s e f e lto s 
aos parágraf o s a n ter lo res, se r á felto d e a -

§ AR ~ ae vl Oo o aV l s o prév1 0 na desped1da 
i nd lr et a . 

COMISS~O DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÁO E SERVIÇO POBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI ~9 2298/91 

Nos termos do art. 11 9 , caput, I , do Regimento 
Interno da Câmara àos Deputados , alterado pelo art. 19, I, da 
Resolução n9 10/91, o Sr. Presidente determinou a abertura­
e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apre 
sentação de emendas, a partir de 19 / 04 / 92 , por cinco sessões. 
Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissã~-~- 08 de abril de 1992. 

Antonio Santana 

-(lA í2 E-C -= 12 Oi) ~ 
CO~SSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PúBLICO 

I - RELATÓRIO 

o Deputado Luiz Carlos Santos, através do Projeto 

pretende agregar ao tex1:0 da 

Trabalho o enunciado da Súmula n Q 5 

de Lei n Q 2.298/91, 

Consolidação 

do Tribunal 

das Leis do 

extensivo ao 

Superior do 

trabalhador, 

Trabalho, 

no curso 

que 

do 

determin.l 

aviso prévio, 

ser 

o 

reajustamento coletivo estabelecido neste periodo, mesmo que 

o pré-avisado já tenha recebido antecipadamente os salários 

do aviso. 

Com intenção similar, o Projeto de LI~i 

3.018/92, do mesmo autor, 

enunc iado da Súmula n Q 

incorpora ao art. 487 da CLT o 

94 do TST, que pacifica o 
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~ ~ entendimento de que o valor das horas extras habituais 
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integra o aviso prévio indenizável. 

~ o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Os Projetos de Lei 

integrar, no corpo da CLT, 

jurisprudência pacífica nas 

sob exame pretendem tão somente 

duas matérias que já formaram 

cortes trabalhistas. Cono aos 

enunciados das súmulas do TST, no entanto, não é dada a • 

mesma publicidade que às leis, julgamos oportuna e até 

didática a iniciativa do ilustre Deputado Luiz Carlos 

Santos. 

Pelas razões expostas, somos pela aprovação do 

Projeto de Lei n Q 2.298/91 e seu apenso, na forma do 

substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em K de ,;'L--( -4~<-:..; de 19 Cf 3 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI NQ 2.298, DE 1991 

Acrescenta dispositivos ao 
art. 487 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

O art. 487 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n Q 5.452, de 1 Q de maio 

de 1943, passa a viger acrescido dos seguintes parágrafos: 

'I Art. 487 ........................... . 

. . . . . . . . . . . . . . . ~ ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
S 5 Q O valor das horas extraordinárias 
habituais integra o aviso prévio indenizado. 

1 . . ~. \. 
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S 6g o reajustamento salarial coletivo, 
determinado no curso do aviso prévio, 
beneficia ao empregado pré-avisada da 
despedida, mesmo que tenha recebido 
antecipadamente os salários correspondentes 
ao período do aviso, que integra seu tempo de 
serviço para todos os efeitos legais." 

Art. 2g 

publicação. 

Esta Lei entra em vigor na data c.e sua 

Art. 3g Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, em 

Deputada 
Relat 

Laura 

COM.sslo DE TRABALHO DE ADMI.IS1RAÇ~O E SERVIÇO POBUe\ 

I ERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI Nt 2.298/91 

Nos termos elo art. 119, eaput, lI, elo Recimento Intemo ela Câmara elos 
Deputaelos, alterado pelo art. 1!, I, ela Resolução n! 10191, aS .... Pres1Cente 
determ mou a a bertun - e d i.ul,açio I'\a ontem. do Dia das Com. issóes - de 
prazo para apresentação de emendas, a partiT de 02108193, pcT C1neo sessões. 
Es,otaelo o prazo, não foram recebidas emel'\das ao Substitutivo oferecido pelo 
RelatoT. 

Sala ela Comissão, em 09 ele acosto ele 1993. 

Ta lita 

Secretária 

7 
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-' -rlr - PARECER DA COMISSAO ------
A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público, em reunião ordinária realizada hoje, APROVOU, 
unanimemente, com substitutivo, o Projeto de Lei ng 2.298/91 e 
o Projeto de Lei n g 3.018/92, apensado , nos termos do parecer 
da Relatora. 

Estiveram presentes os senhores Deputados Paulo Paim, 
Presidente, Paulo Rocha, Vice-Presidente, Carlos Alberto 
Campista, Chico Amaral, Edson Menezes Silva, Maria Laura, 
Ernesto Gradella, Jabes Ribeiro, Jair Bolsonaro , Jaques Wagner, 
José Carlos Sabóia, Marcelo Luz, Pedro Pavão , Raquel Cândido, 
Waldomiro Fioravante e Zaire Rezende. 

Sala da Comissão, em 19 de setembro de 1993. 

//~~ 
Deputada~IA LAURA 

Relatora 

SUBSTITUTIVO .6.DOTADO PELA COMISSÃO AO PROJ ETO • 
DE LEI N!! 2.298 .. DE 1991 

.6.cre:::cent a di:spo:=:: iti "/O::: ·30 .~ rt. .187 da 
Con::::oiidação da:::: Lei :s do Trabalho. 

IJ CONGRESSO NACIONAL decret.3: 

.6.rt 1!!. C .6.rt 4:37 ,j .:i Con$olidaçlio ,j.~ ~: Lei ~: do T r ab.:ilho .. . :iprovad.~ 
pelo [.! ecreto-Iel n!! 5.452 .. de 1!! c!e maio de 1 '34:3,. p.:i$S-3 a v lger .:icrescido do ::~ 

::egulnte$ par ágr ato~ : 

.' . 
pre· ... ·lo .. 

".6.rl . 4:::7 -.... ...... ... .... ... .. ............... ............... .. .... .. .. ... .. ......... ...... ..... .... ... ... . . 

'7" ~a 1.:-.. 1_ 
...;. -J . 

[l · .... alor d.:i S hOf.:i ::: e:..:traordinésria<; habituais integra o aviso prévio 

§ E;!! . I] reaju :::: t.:imento >:ilarial coletivo .. determinado no curso do avi:::o 
beneficia ·:iO empregado pré-avisado da de:::pedida . mesmo que t.enh.:i 



S .:lla da Cümi~:;::ão . em 1 9 de ::: etembro de 1 393 

Pr - .- 'I j - t- • -. e·::: I e. )I,e 

CO~ISS~O DE CO~SrITUlç~O I JU~rlç~ f DE REDAÇ~O 

TERMO DI RECEBIME~TO Df EME~DAS 

PROJETO DE LEI ~~ 2.298-A/91 

Nos termos ~o art. 119. caput. 1. do Regimen 
to Interno de Câmara dos Deputados, alterado pelo art. l~. 
1, da Resolução n t 10/91. o Sr. Presidente determinou e aber 
tur8 - e divulgação ne OrdeID do Dia das Comissões - de prazo 
para apresentação de emendas. a partir de 13 / 10/ 93 • por 
cinco sessões. Esgotado o prezo, não foram recebidas emendas 
ao projeto. 

Sale de Comissão, e~ 20 de outubro d~ 1993. 

LUIZ IfENRIO • DE AZEVEDO 
• Secretar 

9 
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f>Â~Ç"'G-':~ vA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

Por meio da presente iniciativa, o Ilustre 

Autor intenta l.ncorporar ao texto consolidado o Enunciado n Q 

05 da Súmula de Jurisprudência do Co lendo Tribunal Superior do 

Trabalho, que firmou o seguinte entendimento: 

"O reajustamento salarial coletivo, 
determinado no curso do aviso prévio, 
beneficia o empregado preavisado da 
despedida, mesmo que tenha recebido 
antecipadamente os salários 
correspondentes ao período do aviso, que 
integra o seu tempo de serviço para todos 
os efeitos legais." 

Encontra-se apensado o Projeto de Lei n Q 

3.018/92, também da Ilustre lavra do Deputado LUIZ CARLOS 

SANTOS, que dispõe sobre a integração das horas extras 

habituais no aviso prévio indenizado, na esteira do Enunciado 

n Q 94 do C. TST. 

A Comissào de Trabalho, de Administração ~ 

Serviço Público manifestou-se pelo acolhimento de ambos os 

projetos, na forma do substitutivo apresentado. 

t o relatório. 

I I - VOTO DO RELATOR 

Nos termos regimentais, cumpre-nos, nesta 

oportunidade, examinar as proposições segundo os critérios da 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 
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As disposições dos projetos guardam 

conformidade com as orientações constitucionais, tendo s ido 

observado o disposto nos arts. 22, inciso I e 61, caput 

competência legislativa da União e legitimidade de iniciativa . 

Ainda, figu r a entre as atribuições do Congresso Nacional a 

elaboração de lei ordinária, com posterior sançao do 

Presidente da República, nos termos do art. 59, inciso 111 c/c 

art. 48, c aput. 

A técnica legislativa é boa, sendo 

preferível, e ntretanto, reunir os projetos em um único texto. 

Ante o exposto, somos pela aprovaçao e 

amba s as proposições, nos t e rmos do substitutivo apresentado 

pela CTASP. 

Sala da Comissão, emJ~de ,A A de 1993. 

, 

KARA 

PARECER DA COMISS~O 

A Comissão de Constituição e J ustiça e de Re ­

dação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanime ­

mente pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legi~ 

lativa do Projeto de Lei nº 2.298-A/91 e do de nº 3.018/92, 

ap ensado, nos termos do Substitutivo da Comissão de Traba­

lho , de Administração e ServTço Público, de acordo com o pa­

rece r do Re lator. 

1 1 
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Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

José Dutra - Presidente, José Thomaz Nonô e 
Jesus Tajra - Vice-Presidentes, Ary Kara, João Natal, José 
Luiz Clerot, Mendes Ribeiro, Nelson Jobim, Nilson Gibson, 

Roberto Rollemberg, Antônio dos Santos, Maurício Najar, 

Messias Góis, Ney Lopes, Paes Landim, Roberto Magalhães, 

Tourinho Dantas, Vilmar Rocha, Fernando Diniz, Gerson Peres, 

Prisco Viana, Benedito de Figueiredo, Dércio Knop, Paulo 

Ramos, Wilson MOller, Helvécio Castello, Luiz Máximo, Moroni 

Torgan, Edésio Passos, José Dirceu, Gastone Righi, Mendes 

Botelho, Nelson Trad, Benedito Domingos, Tony Gel, Haroldo 
Lima, Robson Tuma, Armando Viola, Chico Amaral, Armando Pi­

nheiro, Jair BOlsonaro, Vitório Malta, João Faustino, Agos­
ti nho Valente, Maria Laura, Ernani Viana e Cleonâncio Fon­
seca. 

Sala da Comissão, em 01 d de 1993 

• 

Deputado JOst DUTRÀ 

;::A~A 
Rel a tor 

-Centro Grãfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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Oficio n° a j Cf (SF) Brasília, em / I de abril de 2001. 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins , o incluso 
autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n° 50, de 1998 (PL n° 2.298, de 1991 , nessa Casa), 
sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República e transformado na 
Lei n° 10.218, de 11 de abri I de 2001 , que "acrescenta dispositivos ao art. 487 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 1 ° de 
maio de 1943". 

Atenciosamente, 

PR IME :F:A - SECRETARIA { 

E m ... ! §.·7 ...... ~ ........ ..I..$.:.Ç? 
Co <::: '(1: ;11, ao S"'1lhor Secretá rlo-

Gera l d:1 Meca, p as d e v I d a:6 

Providênc iél S. 

vJv '\......----­
AIRES JO ALENCAR , IARA 

C efe de Gabinete 

J 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Severino Cavalcanti 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
jbs/plc98050 

nador Carlos Wilson 
Primeiro Secretário 

.L •.. . • 

..-. ... .. ... - .--- ' 

, , , 
: 
I 
i 
; , 

\ 
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Acrescenta dispositivos ao art. 487 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 ° de maio 
de 1943. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 O art. 487 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nO 5.452, de 1 ° de maio de 1943, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5° e 
6°: 

"Art. 487 ........ ............................................ ............... ........ .... ........ .... ........ .. . 
" 

"§ 5° O valor das horas extraordinárias habituais integra o aviso prévio 
indenizado." (AC) * 

"§ 6° O reajustamento salarial coletivo, detenninado no curso do aviso 
prévio, beneficia o empregado pré-avisado da despedida, mesmo que tenha 
recebido antecipadamente os salários correspondentes ao período do aviso, 
que integra seu tempo de serviço para todos os efeitos legais." (AC) 
Art. r Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em ~ f{ de .-w.-ra+e() de 2001 

• AC = Acréscimo. 

~~""L , 
Senad r ader ~lho 

Presiden e d Senado Federal 
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A viso nQ 
.) 6 9 - C. Civil. 

Brasília, 1 1 de abril de 2001. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República restitui dois autógrafos do texto aprovado do Projeto de Lei nQ 50, de 1998 

(nº 2.298/91 na Câmara dos Deputados), que se converteu na Lei nº 1 O . 218 .de 11 de abril de 

2001 . 

Atenciosamente, 

DROPARENTE 
Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador CARLOS WILSON 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF. 
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Mensagem rf :3 2 7 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 66 da Constituição Federal. comunico a Vossas Excelências 

que acabo de sancionar o projeto de lei que "Acrescenta dispositivos ao art. 487 da Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943". Para o 

arquivo do Congresso Nacional, 

convertido na Lei nº 1 0 . 218, de 

restituo, nesta oportunidade, 

11 de abril de 2001. 

dois autógrafos do texto ora 

Brasília 1 1 de abril de 2001 . 

, v 

~
' 

, \~ ~/ 
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Lei: 

o 

LEI NQ l a . 21R, DE 11 DE ABRIL DE 2001. 

Acrescenta dispositivos ao art. 487 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de 
maio de 1943. 

PRESIDENTE D A REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanCIono a seguinte 

Art. 1º O art. 487 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5º e 6º : 

··Art. 487 . .. ............................................................................................ ................. ... . 
" 

,,§ 5º O valor das horas extraordinárias habituais integra o aviso prévio indenizado." 
(AC)* 

" § 6º O reajustamento salarial coletivo, determinado no curso do aviso prévio, 
beneficia o empregado pré-avisado da despedida. mesmo que tenha recebido 
antecipadamente os salários correspondentes ao período do aviso. que integra seu tempo de 
serviço para todos os efeitos legais." (AC) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília. 1 1 de abril de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

* AC = Acréscimo. 
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Mensagem rf :3 2 7 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 66 da Constituição FederaL comunico a Vossas Excelências 

que acabo de sancionar o projeto de lei que "Acrescenta dispositivos ao art. 487 da Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943". Para o 

arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta oportunidade, dois autógrafos do texto ora 

convertido na Lei nº 10 . 21 8, de 1 1 de abril de 2001 . 

\ &0- / 

I 
,~ 

Brasília, 11 de abril de 2001 . 
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Lei: 

o 

LEI NQ 10.218, DE 11 DE ABRIL DE 2001. 

Acrescenta dispositivos ao art. 487 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943. 

PRESIDENTE D A REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancIono a seguinte 

Art. 1 º O art. 487 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5º e 6º: 

.. Art. 487 ................................................................................................................... . 
" ............................................................................................................................................. 

.. § 5º O valor das horas extraordinárias habituais integra o aviso prévio indenizado." 
(AC)* 

"§ 6º O reajustamento salarial coletivo, determinado no curso do aviso prévio, 
beneficia o empregado pré-avisado da despedid~ mesmo que tenha recebido 
antecipadamente os salários correspondentes ao período do aviso. que integra seu tempo de 
seI"\iço para todos os efeitos legais." (AC) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasili~ 11 de abril de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

* AC = Acréscimo. 



SENADO FEDERA& 
PROTOCOLO LEGISLATIVO 
F.L.C. N!o 50,3§. 

Acrescenta dispositivos ao art. 487 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O art. 487 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de maio de 

1943, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

flArt. 487 ...................................................... .. .... .. 

§ 5 ° O valor das horas extraordinárias 

habituais integra o aviso prévio indenizado. 

§ 6° O reajustamento salarial coletivo, 

determinado no curso do aviso prévio, beneficia o 

empregado pré-avisado da despedida, mesmo que tenha 

recebido antecipadamente os salários correspondentes 

ao período do aviso, que integra seu tempo de 

serviço para todos os efeitos legais." 

Art. 2° Esta Lei entra em Vl.gor na data de sua 

publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

cÂMARA DOS DEPUTADOS, ~t de novembro de 1998. 
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Alter.l OS arts. I' e 2' da Lei n' 9.034. de 3 
de maio de 1995, que di<põe sobre a uti· 
Iizoçio de meios operacionais para a pre. 
"'venç5o e repressão de ações praticadas por 
organizações criminosas. 

PRESIDENTE DA REPúBLICA 
FIQO lIIbcr que o Coogresso Nacional decrcca e eu 

sanciono a ~ntc Lei: 

'. ';' ... Ar\, I ' Os arts. I' e 2' da In n' 9.034. de 3 de 
rriaio de 1995,.~ a 'Oi&onll' com as seguintes alterações: 

.~ . ..... . 
. :.:~. ~ t .. ~t ""Art. I ~ Esta Lei defme e regula meios de prova e 

,; ; )lIOC<>dirn<n1OS investigal6rioo que ver.;em sobre ilíci'"" claxJ<. 
.:: ~rcn .... de ações praticadas por quadrilha ou bando ou orga . 
• :~ 't\izaçoOcs ou asoociações criminosas de qualquer tipo." (NR) ., 

" Art. 2' Em qualquer fase de persecução criminal são 
. permitidoo. sem prejulzo dos jt provistos em lei. os seguin'", 

procodinl<IIIOS de investigação e fonnaçio de provas: (NR) 

, 
IV - a capIaçio e a inte .. q>'oç1lio ambicataI de 

sinaiJ e\eIroma&l"'ftcos, óticos ou ..... ·tiros. e o .... ",gi5bo 
e aúlise. mediante cin:unsIaociada . "nriRçin judicial; 

v - infiltraçio".,.. ageotes de policia ou de in­
telig&cia. em tarefas de in\'eSÔgaçlo. constituIda pejos ÓI" 
giIos especializadoo pertinenta. modiaoIe cirt:UllSWlciada 
aut<JrinçiIo judicial. . •.. 

Pará&núo l1nico. A autorizaçllo judicial será esni· 
tamente sigilosa e p<nnaDOCeI1i nesta =ndicJn enquanto per-
dUrar a infiltt'aÇio." , \ ----l:""L\I;· 

An. 2' Esta Lei eotra em vigor 'n. datl de sua 

Art. ~ I' O ~ 4r1 da Consol~ das leis do 
Trabalho - a..T, aprovada pelo Docretl>-lei n' s.4sif. iIe I' de maio 
de 1943. passa a vigorar acrescido dos seguintes §f 5' e 6' : 

"Art. 48'1 .. _ ... :: ............... __ ..................................... .. 
......................... _ ...... _ ...... _._ .. ;., ................. _, ......................... . 

. . "i 5' O valor '.ias ·horas eJ\~ habituais 
in~ o aviso privio iMcon;zado." (Aé)· " 

UI 6' O reajustamento salariaI coletivo, deIerm1'';'"'' 
DO CU"" dq aviso prtvio, beneficia o c:mpregado pn!-avisaclo 
da despedida. _ que tenha receI1.ido ~ OI 

saláriO! con .. porodeDtes lO período do aviso. que integra- seu 
tempo de aerviço pora_ OI efeitos legais." (AC) 

Art. 2' &ta Lei entra em vigor na data da sua 
poblicação. 

Brunia. 11 de abril de 200 I; 180' da lAclcpendbK:ia 
e 113' da República. 

• AC ~ Acréscimo. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
l os! Grrgori 
Francisco Domell~s 

.. . 
~ N' 10.219, DE 1i DE ABRn. Dti 2001 

Cria o Programa Nacional de Renda MI· 
• , nima vinculada 1 e<kIcaçIo - 'Bolsa Es· 

cola'. e dt outras pro~ 

o PRESIDENTE DA . REP()BLlCA 
Faço saber que o Congresso Nacional docn::ta e eu 

llIICiOOj) a seguinte In: 
I 

Art. i' F'1Cl criado. no, termos de8Ia lei. o Pro· 
gJaIlll 'Nacional de Renda Mlnima vinculada 1 oducaçilo - "Bolsa 
E&coIa· . 

~ jI' I l ' O prosrama criado nos tc:tmo6 do capot deste 
riJlO COMIitui " i~ô d& particípoçlo financeira da Uniilo em 

-programas municipais de garalllia de ';'nda · roInima wocillllos a 
oç6ca aociocducaIiv .... aem;'\Jfejl\lzo da divenidade dos progralI)lS 
IJ1l.Ulicipais. ; ~ ' . . .. 

1<, ·t 2'·. ...... l!ns deIia l.ci, O Oisirito Federal "'Iui· 
l................ M ' "' .... ' ., , ~ ........ ~ . '."'~ ."_r ~ .. ", . 1 .. 11 

)00,. ',. ft ~ 1tJ .. 
: , t j' Q<]roaxt;nieiW» de ~.Ja da Oni~i 
...to..orpni2.ados DO Imbito do M~ fJ'. ~, O QIIal p<>­
derf c:ontor com • colaboraçlo ttcnica do outrot 6rpoo 'lia Ad, 
minis~ PIlblica FcdeçII.,em condi~ • 5en;OI .. ~ em 
reral~(o. " .:.. to ... ... • t-. I _ 

. I 4' 'Cabaj 1 Cai .. Ecoo&mca I'cdonol. oi q.,.. 
!idade de agente operador, mediante remuooraçSo e condiÇ6es a serem 
pactuadas com o Ministáio da Educaçllo, obedet;idas as ronna1idade. 
legaiS: •. 
',. I 1.I :l Q.a1 

1 - O fornecimento da infra.estruiúla .......w 1 
OIJ.njuçin e manldençlo do cadasIro _nal de<benefici6rioo; 

• 
li . o desenvolvimento dos .isIemos de proceuo-

m<nIO de dados; 

m - i oiíanização e opetIÇiIo da log(1Iica de pa. 
, pmqIIO dos bencticios; e 

IV - 'a > elabõnçlo dos relilérios necessários lO 

acompanhamento. 1 avall~ e'. auditora da exOCllÇlo do programa 
por parte do M'tDislb;io da Educaçilo. 

~, , , 
AIt.' 2" /I. panir do exerclc50 de 2001 , a UnilIo 

apoiari programas de gannlia de neada mCnima associados • ações 
socioeducativas. que ~ cumulativamente. OI ICguintes re­
,quisitos: 

, 
I - aejam instituldos por """ municipol. compallvel 

com O tenno de adesão referido no incoo I do art. S'; 

11 - tenham como benefteimu as faromas residentes 
no MunicIpio. com renda familiar per apita inferior ao vaJor fuado 
nacionalmente em Il1O de Poder Esocutivo para cada exerclcio e que 
póssuam sob oua responsabilidade criMIças com idade entre seio c 
quinze 1JK)6, mabiculadaa !=m eSlabelccimcntOfl; de en."ino fundamen­
ta] regular. com frcqU.!ncia escolar igual ou superior a oitenta e cinco 
por cento; 

~UBUCA~O DE MATÉRIAS 
NOS JORNAIS OFICIAIS 

IJOI'iI~Mos que o proa!S50 de editoro~ em meio convencionol (papel) 
seró desotiYodo até o finol cio semestre em curso . 
iàtomos o empenho, desde j6, paro que se realizem 

~JINSSÓlrias odeqUCJSÓ8S à tronsmiss60 eletr6nico de matérias. 

'M ....... I6eN (61) 31 · 9500 .. 313·9820 

I 
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(SF) Brasília, em -t! de ~ de 200 I . 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência que, aprovado sem alterações pelo 
Senado Federal, em revisão, foi encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, para os fins constantes do art. 66 da Constituição Federal, o Projeto de Lei da 
Câmara n° 50, de 1998 (PL nO 2.298, de 1991 , nessa Casa), que "acrescenta dispositivos 
ao art. 487 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
n° 5.452, de 1 ° de maio de 1943" . 

Por oportuno, informo a Vossa Excelência que o texto do projeto 
aprovado pelo Senado Federal, foi adequado à Lei Complementar nO 95 , de 26 de fevereiro 
de 1998. 

P.RIMEIRA-SECRE,T ~R1A 

m,./};._."~"lº,~,~,'"",,,,,I~Q2~ 
... \ { "" r ..... "\ r ... 

O c ,,' "" \.J ~">' , , ," J , . \... ':;. ~ t· J (,, ~ .. 

F ti:1 ~ ~ 3 

Atenciosamente, 

SecretáriO­

devidas 
Geral l J rv~ ;<.1 

providênçia~. o.J)~ 
E ALENCAR AiRES 

do Gabinete 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Severino Cavalcanti 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

EsslP1c98050 

Senador Mozarildo Cavalcanti 
Quarto Secretário, no exercício 

da Primeira Secretfiria 

~_._---------- ------. .. ,_ ..... _~_"f r .... ~~ 
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A RQUIVE- SE 
Em 1 I ~ /0 I 

vO) 
S. .ttSrio- da Mesa 
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